
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 529.889 - PE (2014/0138944-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : FELIPE VILAR DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S)
AGRAVADO : CÉLIA BEZERRA DA SILVA 
ADVOGADO : JORGE SOARES RIBEIRO E OUTRO(S)

EMENTA

CONSTITUCIONAL, CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. MORTE DE 
DETENTO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO. DEVER DE 
VIGILÂNCIA E PROTEÇÃO. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. 
RESPONSABILIDADE CIVIL CARACTERIZADA. PRECEDENTES DO 
STJ. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. NEXO DE CAUSALIDADE. 
VERIFICAÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 
tal como lhe foi apresentada.
2. O acolhimento da pretensão recursal demanda o reexame do contexto 
fático-probatório, mormente para revisar o entendimento do Sodalício a quo 
quanto à presença do nexo de causalidade e à responsabilização civil do Estado 
pela morte do filho da demandante no interior do presídio em que cumpria pena.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de setembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 529.889 - PE (2014/0138944-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : FELIPE VILAR DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S)
AGRAVADO : CÉLIA BEZERRA DA SILVA 
ADVOGADO : JORGE SOARES RIBEIRO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

O agravante sustenta, em Recurso Especial, violação dos arts. 458, 463 e 535 

do CPC, com base na não apreciação da matéria ventilada nos Embargos de Declaração. 

Aduz ofensa aos arts. 43, 186 e 403 do CCB, sob o argumento de que a morte do filho da 

recorrida, por ter sido provocada por terceiros, afasta o elemento culpa do Estado, razão pela 

qual não caberia condenar o recorrente ao pagamento de indenização.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 529.889 - PE (2014/0138944-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 28.8.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, não se configura a ofensa ao art. 

535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Noutro giro, o acolhimento da pretensão recursal demanda o reexame do 

contexto fático-probatório, mormente para revisar o entendimento do Sodalício a quo quanto 

à presença do nexo de causalidade e à responsabilização civil do Estado pela morte do filho da 

demandante no interior do presídio em que cumpria pena.

Dessarte, incide in casu o óbice da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
SUPOSTA VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO INEXISTENTE. 
MORTE DE DETENTO NO INTERIOR DE ESTABELECIMENTO 
PRISIONAL. RESPONSABILIDADE CIVIL CARACTERIZADA. 
PRECEDENTES DO STJ. NEXO DE CAUSALIDADE. VERIFICAÇÃO.
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os pontos 
essenciais para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há que se falar na 
suscitada ocorrência de violação do art. 535 do Código de Processo Civil.
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2. Esta Corte firmou entendimento no sentido de que o Estado possui 
responsabilidade objetiva no casos de morte de presos sob a sua custódia 
prisional.
3. Nesse sentido: AgRg no AREsp 432.084/PI, 2ª Turma, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, DJe 07/03/2014; AgRg no AREsp 346.952/PE, 2ª Turma, Rel. Ministro 
Og Fernandes, DJe 23/10/2013; AgRg no AREsp 169.476/RJ, 2ª Turma, Rel. 
Ministro Humberto Martins, DJe 08/08/2012.
4. Alterar a fundamentação do aresto recorrido, no sentido de que restou 
comprovado o nexo de causalidade entre a conduta do Estado e o dano alegado é 
tarefa que demandaria, necessariamente, incursão no acervo fático-probatório 
dos autos o que é vedado ante o óbice preconizado na Súmula 7 deste Tribunal.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 492.040/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 11/06/2014)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0138944-7 AREsp 529.889 / PE

Números Origem:  184407620128170001  3082604  308260400

PAUTA: 16/09/2014 JULGADO: 16/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : FELIPE VILAR DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S)
AGRAVADO : CÉLIA BEZERRA DA SILVA
ADVOGADO : JORGE SOARES RIBEIRO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Material

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : FELIPE VILAR DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S)
AGRAVADO : CÉLIA BEZERRA DA SILVA
ADVOGADO : JORGE SOARES RIBEIRO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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